
Um atançoe—artt recuo .  

EM ESPECULAÇÕES de bastidores, 
associou-se o fato concreto do 

estabelecimento de uma comissão 
extraordinária para conduzir a rene-
gociação da dívida externa à idéia 
da criação de mais um Ministério: o 
do Comércio Exterior. 

(-) FATO não poderia ser mais 
bem-vindo; a idéia não poderia 

ser mais infeliz. 

A COMISSÃO de assessoramento 
da dívida, comandada pelo 

Embaixador Saraiva Guerreiro, di-
plomata experiente, ex-Ministro das 
Relações Exteriores, tem mérito em 
dois aspectos. Trata-se, em primeiro 
lugar, do que parece ser um primei-
ro passo no redimensionamento do 
papel do Itamaraty na execução da 
política traçada em Brasília para o 
diálogo com os nossos credores. Já 
era tempo de nos lembrarmos que 
negociar é a atividade efiencial do 
diplomata, aquela para o qual ele 
foi treinado e na qual adquiriu ex-
periência. 

(IS INTERLOCUTORES do Brasil, no 
que se refere à dívida externa, 

não são apenas os banqueiros re- 
presentados pelo comitê sediado em 
Nova York. São os governos, tanto 
no Clube de Paris como nos conta- 
tos bilaterais, e as organizações co- 
mo o Banco Mundial e o FMI. E com 
freqüência os economistas e empre- 

sários que servem ao Governo po-
deriam se beneficiar por uma parce-
ria com os diplomatas no intricado 
jogo da discussão da dívida — ob-
servação que não envolve qualquer 
demérito. Afinal, escolhe-se, por 
exemplo, um Presidente do Banco 
Central pela sua capacidade de gerir 
o Banco Central, não por seu even-
tual talento para a persuasão e o 
debate. 

A POLÍTICA em relação à dívida 
deve ser traçada nos centros de 

decisão econômica em Brasília. A 
sua execução, no entanto, só terá 
vantagens com a participação de 
negociadores profissionais. 

n OUTRO aspecto a ser leva- 
do do em conta na criação de 

uma comissão de assessoramento 
coordenada por um diplomata de 
carreira é uma vantagem de nature-
za psicológica. O órgão permanente 
significa, para os nossos interlocuto-
res, evidência adicional de estabili-
dade na posição brasileira. Minis-
tros podem ser substituídos — não é 
segredo, dentro e fora do Brasil, 
que estamos na iminência de uma 
reforma ministerial — mas isto não 
representará mudança de diretrizes 
ou parâmetros. As linhas básicas 
da postura brasileira em face da dí-
vida externa são traçadas pelo Pre-
sidente da República. Nossos credo-
res não o ignoram, mas certamente 
a existência da comissão de as- 

sessoramento é sinal de perenidade 
cujo efeito só poderá ser tranqüili-
zador e benéfico para o diálogo. 

EXATAMENTE porque a nova co- 
missão tem objetivos e van-

tagens evidentes é que não se de-
ve considerá-la como embrião ou 
experiência de novo Ministério. A 
importância de uma área de ativida-
de nada tem a ver com a importân-
cia formal do órgão que dela se 
encarrega. Pelo contrário, a nossa 
História está repleta de problemas 
que jamais foram enfrentados a sé-
rio exatamente porque se pensou 
que a solução dependia da impo-
nência das siglas e da quantidade 
de pessoas que deles cuidariam. 

n COMER CIO externo precisa de 
decisões enérgicas e de dina-

mismo, não de novas repartições. 
Na verdade, criar todo um Ministé-
rio para ele, neste momento, torna-
ria bastante difícil, para os nossos 
parceiros além-mar, acreditar na 
coerência de nossos propósitos de 
redução do déficit público e conten-
ção de despesas. 

E M SUMA, a comissão de as- 
sessoramento da dívida exter-

na pode ser vista como um avanço 
imaginoso, que gera expectativas 
otimistas; o falado Ministério do Co-
mércio Exterior seria, simplesmente 
um grave recuo. 


